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HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO. CRIME, EM TESE. EXCESSO DE
PRAZO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
INOCORRÊNCIA.  COMPLEXIDADE DO FEITO.
DILAÇÃO  JUSTIFICADA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO.  DENEGAÇÃO  DA
ORDEM. 

Os prazos estabelecidos para os atos processuais
não são absolutamente rígidos, sendo que a sua
superação,  por  si  só,  não  leva  imediata  e
automaticamente  ao  reconhecimento  do
constrangimento ilegal  por excesso de prazo na
instrução criminal.

A  alegação  de  excesso  de  prazo  deve  ser
avaliado  sob  o  enfoque  dos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pois  o
constrangimento  ilegal,  necessário  para  a
concessão de habeas corpus, só será verificado
quando  a  demora  na  conclusão  da  instrução
puder ser imputada à inércia do Judiciário.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  DENEGAR A ORDEM NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado
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pelo  Bel.  Francisco  Tadeu  de  Oliveira  Costa  Filho,  em  favor  do  paciente

Cristiano Fernando de Lima, apontando, como autoridade coatora, o Juízo de

Direito da Comarca de Sumé/PB. 

Aduz  o  impetrante,  na  exordial  (fls.  02/07),  o  flagrante

constrangimento ilegal  à liberdade do paciente, tendo em vista  que este se

encontra  preso,  há  mais  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  desde  o  início  de

fevereiro de 2015. 

Salienta que o excesso de prazo não foi provocado pela defesa e

não há complexidade no procedimento que fundamenta  a prisão.  De modo

contrário, o retardamento é ocasionado pelo Estado. Assim, não existe justo

motivo para a manutenção da prisão. 

Juntou documentos (fls. 08/13).

A autoridade indigitada coatora prestou informações (fls. 20/22),

através das quais esclareceu, em síntese: 

[...] 
Por outro lado, quanto ao alegado excesso de prazo
para  a  formação  da  culpa,  convém  ressaltar  que  o
presente feito tem tramitado de forma normal, dentro
dos  limites  da  razoabilidade,  não  podendo  ser
imputada qualquer desídia ou dilação desnecessária a
este Juízo, decorrendo a demora no encerramento da
instrução  as  peculiaridades  do  caso  concreto,
notadamente  a  complexidade  do  feito,  advinda  da
duplicidade de réus, da necessidade de expedição de
carta precatória para citação dos acusados, os quais
se encontram recolhidos na Comarca de Taquaritinga
do  Norte/PE,  bem  assim  para  a  oitiva  dos  policiais
arrolados  como  testemunhas  da  denúncia,  todos
lotados  no  24º  BPM,  situado  em  Santa  Cruz  do
Capibaribe/PE, circunstâncias que implicam em maior
prazo na conclusão do feito. 
[…]
Ademais, este Juízo tomou todas as providências no
sentido  de  impulsionar  o  presente  feito,  o  qual  se
encontra com audiência de instrução e julgamento

Desembargador João Benedito da Silva
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designada  no  próximo  dia  08  de  outubro,  pelas
1h30min,  como  ressaltado  acima,  oportunidade  em
que,  possivelmente,  será  encerrada  a  formação  da
culpa,  ficando,  assim,  superada  a  alegação  de
constrangimento por excesso de prazo, nos termos da
Súmula 52 do STJ.
[...]
(destaques originais) 

A liminar restou indeferida, (fls. 28/30).

Instada a pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou

pela denegação da ordem (fl.34/37)

É o relatório. 

VOTO

Por meio do presente pedido de  writ,  busca-se o impetrante a

soltura  do  paciente,  justificando  a  necessidade  da  medida  em  razão  do

excesso de prazo, eis que se encontra preso, há mais de 180 (cento e oitenta)

dias, sem que tenha sido concluída a instrução criminal.

Salienta que o suposto excesso de prazo não foi provocado pela

defesa, nem há complexidade no procedimento que fundamenta a prisão, ao

contrário, o retardamento foi ocasionado pelo Estado. Assim, não existe justo

motivo  para  a  manutenção  da  prisão,  dai  porque,  requer  a  concessão  da

ordem. 

No entanto, sem razão.

Na verdade, é importante registrar que  os prazos estabelecidos

para  o  término da instrução criminal  não são absolutamente  rígidos.  A sua

ultrapassagem, por si só, não tem o condão de caracterizar constrangimento

Desembargador João Benedito da Silva
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ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  devendo-se  analisar  o

andamento do feito,  a quantidade de réus,  a complexidade da causa. Tudo

dentro dos limites da razoabilidade.

É  que  há  situações  nos  quais  alguns  entraves  processuais

ocorrem e, por respeito à garantia constitucional do contraditório e da ampla

defesa,  forçam  o  magistrado  a  dilatar  o  prazo  da  conclusão  da  instrução

processual.

Nesses casos, a superação do prazo, por si só, não leva imediata

e automaticamente ao reconhecimento do constrangimento ilegal por excesso

de prazo na instrução criminal.

Aliás,  a  jurisprudência  pátria  já  firmou  entendimento  de  que  o

lapso temporal, em tais hipóteses, não pode ser analisado como resultado de

mera soma aritmética, afinal, faz-se imprescindível a análise do andamento do

feito, da regularidade e da razoabilidade da sequência dos atos processuais no

tempo.

E,  com  efeito,  verificando  as  informações  prestadas  pela

autoridade,  dita  coatora,  constata-se que o presente feito  tem tramitado de

forma normal, decorrendo a demora no encerramento da instrução diante as

peculiaridades  do  caso  concreto,  notadamente  a  complexidade  do  feito,

advinda  da  duplicidade  de  réus,  da  necessidade  de  expedição  de  carta

precatória para citação dos acusados, os quais se encontram recolhidos na

Comarca de Taquaritinga do Norte/PE, além da oitiva dos policiais arrolados

como testemunhas da denúncia, todos lotados no 24º BPM, situado em Santa

Cruz  do  Capibaribe/PE,  circunstâncias  que  implicam  em  maior  prazo  na

conclusão do feito.

Ademais, como bem pontuou o magistrado o feito se encontra

com audiência de instrução e julgamento designada no próximo dia 08 de

Desembargador João Benedito da Silva
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outubro,  pelas  1h30min,  oportunidade  em  que,  possivelmente,  será

encerrada  a  formação  da  culpa,  ficando,  assim,  superada  a  alegação  de

constrangimento por excesso de prazo, nos termos da Súmula 52 do STJ.

Como  visto,  é  aceitável  eventual  dilação  processual  devido  à

observância  dos  trâmites  processuais,  sendo  certo  que  o  prazo  para  a

conclusão da instrução criminal não é absoluto e o constrangimento ilegal pelo

excesso só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada, tendo por

exemplo o ministério público ou o juiz lhe dado causa, o que não é o caso dos

autos, ao menos pelo que observamos na via estreita do writ.

A propósito guardando relação com a hipótese versada, vejamos

entendimentos já proclamados pelos Tribunais:

[…] No caso dos autos, inexiste o alegado excesso
de prazo, pois constatou-se que a dilação temporal
decorreu das peculiaridades do processo, no qual
foi  necessária  a  expedição de  cartas precatórias
para  oitiva  em  outra  unidade  da  federação  de
testemunha comum da defesa e da acusação, não
se  observando  qualquer  desídia  por  parte  do
Estado-Juiz.  -  É  pacífico  o  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a
verificação  da  ocorrência  de  excesso  de  prazo
para  formação  da  culpa  não decorre  da  simples
soma  dos  prazos  processuais,  devendo  ser
examinadas  as  características  de  cada  caso,
sempre  observado  o  princípio  da  razoabilidade.
Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC: 273663
SP  2013/0225336-4,  Relator:  Ministra  MARILZA
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO
TJ/SE), Data de Julgamento: 21/11/2013, T6 - SEXTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 10/12/2013)

O prazo legal para a conclusão de processo de réu
preso  não  pode  ser  resultado  da  simples
somatória dos lapsos para a realização de todos
os atos previstos na lei,  mas deve se adequar à
complexidade da causa. (RJDTACRIM 31/329)

HABEAS  CORPUS  -  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO  -  PRISÃO  EM  FLAGRANTE

Desembargador João Benedito da Silva
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CONVERTIDA EM PREVENTIVA -  ART. 310,  II,  C/C
OS  ARTS.  312  E  313,  TODOS  DO  CPP  -
REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO ANTERIOR - NÃO-
CONHECIMENTO  -  EXCESSO  DE  PRAZO  -
MOROSIDADE POR CULPA DA COMPLEXIDADE DO
FEITO  -  MULTIPLICIDADE  DE  RÉUS  -
NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DE  CARTAS
PRECATÓRIAS  -  DILAÇÃO  JUSTIFICADA  -
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  -
ORDEM DENEGADA.  [...]  2.  O prazo  legal  para  a
conclusão de processo de réu preso não pode ser
resultado da simples somatória dos lapsos para a
realização de todos os atos previstos na lei, mas
deve  se  adequar  à  complexidade  da  causa
caracterizada  pela  quantidade  de  corréus  e  a
necessidade  da  expedição  de  precatórias  para  a
citação  do  próprio  paciente  e  dos  demais
envolvidos.  Precedentes. 3.  Habeas  corpus
conhecido em parte e denegado.  (TJMG -  Habeas
Corpus Criminal  1.0000.14.053228-4/000, Relator(a):
Des.(a)  Eduardo  Brum  ,  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 20/08/2014) 

À vista disso é natural que exija um tempo maior para a conclusão

da instrução, não sendo razoável, nem ao menos proporcional, que se aplique

aos  autos,  para  efeito  de  aferição  de  um  possível  excesso  de  prazo  na

instrução,  a  mera  soma  aritmética  dos  atos  processuais  praticados,  como

deseja a impetrante.

Nesse quadrante, tenho que a suposta demora para a conclusão

da instrução criminal  encontra-se,  por  ora,  aparentemente  justificada,  razão

pela qual não há que se falar em constrangimento ilegal.

Assim, denego a ordem.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João

Desembargador João Benedito da Silva
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Benedito  da  Silva),  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luis
Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, ao 1º (primeiro) dia do mês de outubro do
ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado

R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


